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Acesse: solariza.org.br. Assine a petição e faça parte do Solariza! 

MAIS SOLAR, MENOS IMPACTO.
A decisão é sua.

Energia limpa e renovável.

E decidiu errado. O BNDES está usando o seu FGTS para financiar hidrelétricas na Amazônia e usinas 
nucleares. O Greenpeace tem uma posição clara sobre isso: liberar o FGTS para que você possa investir em 
painéis solares e gerar energia limpa e renovável a partir de sua casa. Peça ao governo federal que incentive a 

energia solar e que facilite o acesso a essa fonte, liberando o seu FGTS para a compra de painéis.

Se você ainda não decidiu 
como vai usar o seu FGTS, 

fi que tranquilo. 

E decidiu errado. O BNDES está usando o seu FGTS para financiar hidrelétricas na Amazônia e usinas E decidiu errado. O BNDES está usando o seu FGTS para financiar hidrelétricas na Amazônia e usinas 

O BNDES já decidiu. 
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Um estUdo qUe não mede impacto
“Não abriremos mão de coNstruir tapajós.” Essa fala do então mi-
nistro-chefe da Secretaria Geral da Presidência da República, Gilberto Carvalho, 
revela muito sobre o atual papel dos estudos de impacto ambiental no Brasil. Dita 
em entrevista à BBC Brasil em novembro de 2014, quando o EIA da usina de 
São Luiz do Tapajós ainda estava sob análise, ela mostra que, infelizmente, esses 
documentos tornaram-se mera formalidade para legitimar decisões políticas já 
tomadas, em vez de prever os reais impactos da construção de empreendimentos 
do porte dessa hidrelétrica. A usina está para ser instalada num dos rios mais 
belos e preservados da Amazônia, no oeste do Pará. Como a sociedade faz parte 
dessa discussão e deve ter voz no pro-
cesso, o Greenpeace elaborou esta publi-
cação, que traz informações baseadas na 
análise crítica e independente do Estu-
do e do Relatório de Impacto Ambiental 
(EIA/RIMA) da usina realizada a pedi-
do da organização por nove pesquisado-
res referência em suas áreas de atuação. 
A conclusão dos cientistas é que o EIA/RIMA entregue ao Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente (Ibama) deveria ser rejeitado pelo órgão licenciador, pois não 
cumpre com o dever de avaliar a viabilidade ambiental do projeto. Os documen-
tos apresentados minimizam e omitem impactos negativos graves decorrentes da 
obra, como os efeitos no trecho abaixo da barragem e os planos de implantação 
de mais quatro hidrelétricas na mesma bacia. Se fosse feito corretamente, o EIA/
RIMA mostraria que as consequências da construção da hidrelétrica de São Luiz 
do Tapajós são inaceitáveis e, portanto, inviável a usina.

Confira
A análise completa do EIA/RIMA você  
pode acessar em greenpeace.org.br/
tapajos/docs/analise-eia-rima.pdf. 
Participaram do estudo cientistas  
de renome do Instituto Nacional  
de Pesquisas da Amazônia (INPA),  
do Museu Paraense Emílio Goeldi e da 
Universidade Federal de Pernambuco. 

ExpEdiEntE
Conselho editorial  
Danicley de Aguiar, Larissa Rodrigues,
Louise Nakagawa, Luana Lila,  
Tica Minami e Vitor Leal.

Projeto gráfiCo e editorial  
389 Casa de Conteúdo 

Capa
Guerreiro Munduruku durante Assembleia 
Geral do Povo, em março de 2015 
Foto: Fábio Nascimento

Índice carta ao leitor
os plaNos para 
barrar o tapajós
O rio está na mira dos 
projetos hidrelétricos 
do governo. E é um  
dos mais preservados 
da Amazônia.  
Uma combinação  
que não dá certo

a farsa  
do eia/rima
Os estudos deveriam
medir os impactos
ambientais. No entanto,
mais parecem
propaganda a favor
das hidrelétricas
 

sos flora  
e fauNa
Espécies ameaçadas  
de extinção e até 
mesmo novas espécies, 
ainda não classificadas 
pela Ciência, vivem  
na região

vidas ameaçadas
Ribeirinhos e índios 
Munduruku, que 
dependem do Tapajós 
para sua sobrevivência, 
poderão ser expulsos  
de suas terras

Crianças Munduruku nadam no Rio Cururu, um afluente do Tapajós
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Se fosse benfeito, o EIA/
RIMA da São Luiz  

do Tapajós mostraria 
que a construção da  

usina é inviável 
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0 Tapajós
barrar
Os planOs para

O Rio Tapajós é a mais recente 
fronteira hidrelétrica do Brasil.
Além de São Luiz do Tapajós, 
outras quatro barragens estão 
planejadas para serem construídas 
nele e no Jamanxin, seu principal 
afluente. Sem falar nas dezenas  
de outras usinas previstas para  
os demais rios da bacia

A AmAzôniA AbrAnge A mAior reserva de 
água doce do mundo. Cerca de 100 mil km de rios 
formam o mais diverso conjunto de cursos de água 
da Terra. O Tapajós é um dos mais belos e importan-
tes. Um leito de águas verde-azuladas que dá forma 
a uma sucessão de corredeiras, praias, cachoeiras, 
igapós, igarapés e pedrais, emoldurado por flores-
tas intocadas. Um paraíso brasileiro, daqueles como 
Abrolhos (BA) e Fernando de Noronha (PE). 

Desde o Mato Grosso, o Tapajós rasga o oeste do 
Pará por 800 km até desaguar no Rio Amazonas, 
regendo a vida de milhares de índios e ribeirinhos 
e ditando o ritmo dos moradores das cidades que 
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Emoldurado por uma imensidão verde, o Tapajós percorre 800 km até desaguar no rio amazonas
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banha, como Itaituba e Santarém. O rio e seu regime anual de 
secas e cheias são a principal fonte de vida dessas comunidades 
e lar de uma biodiversidade inestimável de animais e plantas, 
minimamente protegidos por um mosaico de dez unidades de 
conservação e 19 territórios indígenas (dos quais apenas quatro 
já foram homologados). Não à toa o vale do Tapajós figura entre 
as áreas eleitas como prioritárias pelo Ministério do Meio Am-
biente (MMA) para a conservação do bioma amazônico. 

É esse cenário de riquezas biológica e cultural extraordinárias 
que está hoje no centro do mais acirrado enfrentamento entre 
geração energética a qualquer custo e conservação ambiental. 
Um dos últimos rios amazônicos livres, o Tapajós é o novo alvo 
do governo federal para implantação de hidrelétricas – além de 

hidrovias e portos. Ao menos 40 barragens grandes (com mais 
de 30 MW de capacidade instalada) já estão em construção ou 
planejadas para a bacia. Cinco delas são prioridade do governo, 
entre elas a de São Luiz do Tapajós, prevista para ser a maior de 
todas. Colada no Parque Nacional da Amazônia, a usina está 
em processo de licenciamento ambiental, seguindo um roteiro 
atropelado que sugere a repetição do caos observado na cons-
trução de outras usinas, como Belo Monte, no Rio Xingu, e San-
to Antônio e Jirau, no Rio Madeira.

Lições não aprendidas
Os impactos socioambientais das barragens são velhos co-
nhecidos das populações e das regiões atingidas e se sucedem 
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a cada novo projeto. Desmatamento, re-
dução da biodiversidade, deslocamento 
forçado de comunidades tradicionais, 
inchaço populacional sem planejamen-
to, tráfico de drogas, prostituição... Com 
a construção das usinas no Madeira, por 
exemplo, a vida mudou em Porto Velho 
(RO). Foi registrada pelos movimentos 
sociais locais a redução do estoque pes-
queiro na área impactada pelas hidrelé-
tricas; em 2014, uma cheia histórica, 
potencializada pelo barramento do rio, 
avançou sobre casas e encostas, algo que 
os estudos ambientais subestimaram.

Em Belo Monte, um dossiê lançado 
em junho de 2015 pelo Instituto Socio-
ambiental (ISA) lista uma série de ações 
mitigadoras não cumpridas e de con-
sequências negativas trazidas pelo em-
preendimento. Altamira submergiu no 
caos, com 50% a mais de moradores; o 
número de assassinatos subiu 80% en-
tre 2011 e 2014 e os casos de violência 
contra mulheres e adolescentes, roubos 
e furtos duplicaram no mesmo período. 
Entre outros equívocos, o estudo mostra 

que houve disparo no desmatamento, 
com abertura ilegal de estradas e invasão 
de terras indígenas por garimpeiros, ca-
çadores e madeireiros. Conclusão: o tal 
“progresso” – principal “produto” pro-
pagandeado às populações locais para 
convencê-las dos “benefícios” das usinas 
– não foi visto em nenhum caso de hi-
drelétrica na Amazônia.

O Greenpeace se opõe à construção de 
grandes usinas em biomas frágeis como 
a Amazônia, devido a seus impactos ir-
reversíveis na biodiversidade e no modo 
de vida da população. Nesta publicação, 
buscamos demonstrar, no âmbito do Li-
cenciamento Ambiental, a omissão e a 
subestimação dos impactos inerentes à 
construção da hidrelétrica de São Luiz do 
Tapajós, bem como alertar a sociedade 
para os riscos da política de instalação de 
obras desse porte na Amazônia. Em vez 
de concentrar a expansão da geração de 
energia elétrica na fonte hidrelétrica, o 
enorme potencial do Brasil em alternati-
vas renováveis, como eólica, solar e bio-
massa, deveria ser mais bem explorado.

De beleza estonteante, a região não perde para nenhum outro paraíso brasileiro. 
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O “progresso” 
propagandeado 
pelas usinas não  
foi visto em 
nenhum caso  
na Amazônia.  
Muito pelo 
contrário
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isTO é O riO 

Um dos mais preservados da Amazônia, corre 
por três estados e corta todo o oeste do Pará até 
desembocar no Rio Amazonas, fornecendo abrigo 
e alimento a ribeirinhos, indígenas e um número 
inestimável de espécies de animais e plantas
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O cOmplexO hidreléTricO dO Tapajós 

2.338 mw 881 mw 802 mw 528 mw

rio tapajós rio Jamanxim

8.040 mw

 646 km2  

Jatobá
420 km2  

cachoeira do caí
116 km2 

cachoeira dos patos
74 km2 

Jamanxim

Tapajós

As usinas previstas para transformar o rio  
e seus afluentes numa sucessão de reservatórios

na época de chuvas (dezembro a maio), as águas do tapajós chegam a subir 
sete metros, alagando as florestas que margeiam seus 800 km de curso 
e criando um ambiente favorável para a reprodução da vida de plantas e 
animais. na estação seca (junho a novembro), a água volta ao curso normal 
do rio, e com ela toda a vida que se reproduziu nos meses de cheia.  
a construção de hidrelétricas tem a capacidade de alterar o fluxo normal  
de enchente e vazante, comprometendo o ciclo de reprodução da vida 
ao longo do rio, o que pode levar à extinção de animais e plantas que 
dependem desse espetáculo da natureza. 

o pulso do rio
O regime anual de secas e cheias do Tapajós regula  
o modo de vida de animais e plantas da região

19
10

Terras  
Indígenas (TIs)

Unidades de 
Conservação (UCs) 

2.500

28.000

m3/s

m3/s

de vazão (volume de 
água transportada)  
na estiagem

nas cheias

a distância 
entre margens 
em seu ponto 
mais largo (no 
estuário) é de 20 km

rios e lagos (3,4%)
Vegetação secundária (2,7%)

agricultura (0,14%)
mineração (0,07%)

manchas urbanas (0,06%)
outros (5%)

Uso e oCUPaÇÃo  
dA TeRRA nA bAcIA

(em % de área ocupada)

1	
  
2	
  

3	
  
4	
  

5	
  
6	
  

7	
  
8	
  

floresta
(83%)

(5%)  
pastagens

usinas planejadas
cidades
rios
limite estadual
bacia do tapajós

poços expostos no 
período de seca

nível de água

cheia extrema

seca 
extrema

cheia intermediária

raízes 
flutuantes

floresta  
alagada na cheia

é o 5º maior
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barragem

desmatamento
indireto

geraÇÃo 
Prevista

km2729

8.040 mw DE 
capaciDaDE TOTal 

insTalaDa*

um paredão de 

média de

7,6 km

4.000mw

cortando o rio com até 
53 m de altura

(equivalente a um edifício  
de 18 andares) 

reservatório

o rAio-x  
dA usinA

que a cidade de 
Salvador (706 km2)

esTragO
O TamanhO D0 

Se construída, a usina São Luiz do Tapajós formará um reservatório que se estenderá 
por 123 km do Rio Tapajós e outros 76 km do Rio Jamanxim. Com isso, 376 km2 de 
floresta vão sumir do mapa , impondo a mobilização forçada de índios e ribeirinhos

fonte: pac

Custos subestimAdos
A previsão é que a obra custe R$ 18,1 bilhões, mas a experiência mostra que esses 
valores são sempre subavaliados

Jirau

santo antônio

belo monte

são luiz do tapajós

9,2 (2007)

9,2 (2007)

16 (2010)

18,1 (2011)

16,6

19,2

28,861  

–

usina investimento previsto  
(em bilhões r$)

investimento até out./2014 
(em bilhões r$)

*a energia entregue  
ao sistema elétrico varia 
conforme as condições 

hidrológicas e operacionais. 
por isso, uma usina  

nem sempre atinge sua 
potência máxima.  

legenda    usinas planejadas   Vilas   montanha e mangabal   ti sawré muybu   
 região alagada   curso do rio        

barragem

Vertedouro

linha de 
transmissão

reservatório

casa  
de força

RIo TAPAJóS

São LuIz
do TAPAJóS

vILA 
PIMenTAL

vILA de  
São LuIz  

do TAPAJóS

RIo JAMAnxIM

km22.235

MAIoR
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é pOssívelum OuTrO 
caminhO

vEnTO sOlo potencial de 
energia eólica no 
brasil é  

apenas com  
o potencial da 
energia dos ventos, 
poderíamos ter o 
equivalente a quase 

do tamanho do projeto 
de são luiz do tapajós.

40
usinAs

mAior
que a capacidade de 
todas as usinas juntas 
já instaladas no país.

As energias eólica e solar fotovoltaica não necessitam de água para serem geradas. 
Essas fontes são as que mais crescem no mundo. Há dez anos, elas representavam 

apenas 1% das usinas no globo. Hoje, somam 9% e lideram as novas instalações.

dA mAtriz elétricA brAsileirA é dependente de água, seja para 
gerar energia por meio de hidrelétricas, seja para gerar por meio de ter-
melétricas – estas também precisam de água para funcionar. Já passou da 
hora de mudar o pensamento: em vez de seguir destruindo a Amazônia, 
seus rios e sua biodiversidade, é necessário investir em fontes alternativas 
que sejam, de fato, limpas e renováveis.

uma maTriz

Queremos a repetição desses cenários no Tapajós? caos social e desmatamento são legados dos grandes projetos hidrelétricos na amazônia
(à esquerda, Belo Monte; à direita, Altamira)

97%

se adicionássemos à matriz  
elétrica brasileira todo o 
potencial dos ventos estimado 
até o momento, poderíamos 
triplicar a geração de 
eletricidade no país.

o potencial da energia 
que  vem do sol 
também é altíssimo, 
já que o índice de 
radiação solar no 
brasil é um dos mais 
altos do mundo.

2 x
o pior lugar para gerar energia solar no brasil 
é muito melhor que o ponto mais ensolarado 
da alemanha, país onde a energia gerada com 
o sol já consegue atender cerca de

DE  
rEsiDências.8 milhões

se cada casa brasileira tivesse um 
painel de geração solar no telhado, 
a energia gerada seria 8x maior 
do que a de são luiz do tapajós.

hidrOdependenTe
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farsa eia
rima
doUm Estudo de Impacto 

Ambiental (EIA) tem 
como objetivo fornecer
informações para 
ajudar a avaliar se 
um empreendimento 
é viável sob o ponto 
de vista ambiental. 
Infelizmente, desde 
que essas avaliações 
tornaram-se 
obrigatórias no Brasil 
(em 1986), os EIAs 
têm servido mais para 
legitimar projetos já 
definidos e menos para 
proteger os recursos 
naturais do país. O EIA/
RIMA da hidrelétrica 
São Luiz do Tapajós é 
mais um exemplo que 
confirma esse padrão

Para entender
EIA é um estudo técnico 
e bastante detalhado, 
necessário para a obtenção 
da licença ambiental de 
um empreendimento de 
significativo impacto. Sem 
essa licença e, portanto, 
sem um EIA, uma obra 
desse porte não pode 
acontecer. Já o RIMA é 
um meio de comunicação 
com a sociedade civil. 
O documento traz uma 
espécie de resumo do 
EIA, com linguagem mais 
acessível, contendo as 
principais conclusões. 

A

Quem faz? 
Os responsáveis 
pela contratação 
dos estudos, 
tanto do EIA 
como do RIMA, 
são os maiores 
interessados  
na obra.
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O caminhO dO licenciamentO
No caso de hidrelétricas com potência acima de 30 MW, o licenciamento é realizado 
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (Ibama), por meio de três licenças:

LIcEnçA pRévIA 
Aprova a viabilidade 
ambiental do projeto e 
autoriza sua localização. 
O empreendedor deve 
entregar o EIA/RIMA  
a partir do Termo de 
Referência do Ibama.  
O órgão avalia o estudo  
e consulta outros órgãos 
do governo para emitir 
um parecer a respeito  
da obra e estabelecer 
medidas condicionantes 
a serem atendidas nas 
próximas fases.

LIcEnçA dE 
InstALAção 
Aprova o início da 
obra ou instalação 
do empreendimento. 
Aqui, um outro 
estudo deve ser feito: 
o Plano Ambiental 
Básico (PBA), que 
detalha os programas 
de minimização e 
compensação dos 
impactos negativos.

LIcEnçA dE 
opERAção 
Autoriza o início do 
funcionamento da 
obra após verificação 
do cumprimento das 
etapas anteriores.

o processo

O meiO físicO As águas, o ar, o clima, o solo 
e os recursos naturais e minerais da região.

O meiO bióticO A fauna e a flora  
da área de influência da obra, destacando  
as espécies encontradas.

O meiO sOciOecOnômicO O uso e a ocu-
pação do solo, os usos da água e a economia 
local, destacando aspectos históricos  
e culturais de quem habita a região.

Os impactOs Como a obra pode afetar  
os três meios acima, direta ou indiretamen-
te e a curto, médio e longo prazos.
  

O que deve ser 
avaliadO nO eia? 

O estudo deve conter ainda a definição 
das medidas mitigadoras dos impactos 
negativos e um programa de acompanha-
mento e monitoramento desses impactos.  

O EIA/RIMA da usina de São Luiz  
do Tapajós foi entregue ao Ibama  
pela Eletrobras, que lidera o 
licenciamento, em agosto de 2014. 
Agora, o momento é de discussão. 
Tanto o Ibama quanto a Funai já 
solicitaram complementações, 
alegando falta de informações  
nos documentos. Em breve, o Ibama 
deverá agendar as audiências 
públicas. Alguns problemas no 
percurso, no entanto, ainda precisam 
ser resolvidos. O principal deles  
é o descumprimento, por parte do 
governo, da obrigação de realizar 
consulta livre, prévia e informada 
(CLPI), prevista na Convenção 169  
da Organização Internacional  
do Trabalho (OIT), da qual o Brasil  
é signatário. A CLPI representa  
o momento em que as comunidades 
indígenas e de populações 
tradicionais afetadas têm de ser 
ouvidas. Nenhuma CLPI foi feita ou 
agendada. O que acontece é que há 

pressa para obter o licenciamento  
e, por isso, o governo tem ignorado 
etapas e lançado mão de estratégias 
questionáveis. Em 2012, por exemplo, 
por meio da Medida Provisória 
558/2012, reduziram-se os limites de 
vastas áreas protegidas de floresta na 
região. O objetivo: “abrir espaço” para 
dois dos reservatórios previstos no 
Tapajós (São Luiz e Jatobá). Dois anos 
depois, outra manobra. O Ministério 
de Minas e Energias (MME) marcou o 
leilão da usina para 15 de dezembro, 
sem que a Funai tivesse apresentado 
seu parecer sobre o componente 
indígena do EIA. O governo não pode 
leiloar uma obra que não tenha 
licença prévia e, portanto, sem  
a avaliação da Funai. Após essa 
irregularidade ter sido denunciada 
pelo povo Munduruku e divulgada na 
imprensa, o MME voltou atrás e  
o leilão foi suspenso. Atropelando  
o processo, o governo quer que a obra 
fique pronta até 2020.

Ao longo do processo de 
licenciamento, as licenças 
podem ser negadas ou 
por falta de viabilidade 
ambiental ou em função 
da violação das normas 
previstas ou por ocorrências 
de graves riscos ambientais 
e de saúde.

Em quE  
pé Está
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2
Vícios de ANÁLise
O EIA não apresenta quais 
espécies ocorrem nos 
ambientes ripários (margens 
de rios, ilhas e pedrais), 
justamente os mais afetados 
pelo alagamento. Também  
não informa como as 
mudanças ambientais 
causadas pela hidrelétrica  
vão afetar a fauna e a flora.

3
iMPAcTos cUMULATiVos
A atual versão do EIA não 
determina claramente quais 
espécies poderão desaparecer 
localmente nem quais poderão 
sofrer consequências mais 
severas em escalas regionais e 
globais. Dado que os planos de 
aproveitamento hidrelétrico do 
Rio Tapajós não se restringem 
apenas à usina de São Luiz 
do Tapajós, é necessária uma 
análise completa do cenário 
futuro, incluindo outras obras 
previstas. Além disso, não há 
diferenciação dos impactos 
nos diversos estágios das 
obras (construção, enchimento 
e entrada em operação). 

4
FALHAs de iNVeNTÁRio
Os inventários variam 
claramente na sua eficiência, 
confiabilidade e utilidade para 
avaliar e prever os impactos 
na biodiversidade de uma obra 
do porte da hidrelétrica de 
São Luiz do Tapajós. Alguns 
grupos tiveram sua diversidade 
subestimada; outros foram 
mais bem avaliados – a fauna 
terrestre está relativamente 
bem identificada, por exemplo. 
Já a vegetação terrestre 
necessitaria de trabalho 
adicional de campo. ©
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1
MeTodoLogiA 
iNAdeqUAdA
A metodologia recomendada 
pelo Ibama foi alterada, 
reduzindo em 20% o número 
de transectos (linhas traçadas 
no terreno para definição do 
espaço de coleta). Além disso, 
todos os transectos estão  
à montante da barragem, 
resultando na falta de 
amostragens padronizadas  
rio abaixo.

O EIA de São Luiz do Tapajós envolveu a participação de mais de 300 pessoas, 
contratadas pela CNEC WorleyParsons Engenharia SA. As análises da equipe de 
pesquisadores foram apresentadas ao Ibama em 25 volumes e 15.000 páginas. Apesar 
de o calhamaço apontar a grande diversidade de espécies da região, ele apresenta 
muitas falhas de análise e de metodologia, bem como omite informações. Ou seja: 
o estudo peca em seu principal objetivo: informar a viabilidade socioambiental 
da obra. O RIMA apresentado segue a mesma lógica. Tendencioso e ignora dados 
fundamentais, como a presença de espécies ameaçadas e restritas a trechos do Rio 
Tapajós que serão impactados. Nesse sentido, funciona apenas como instrumento  
de marketing. Confira alguns dos principais problemas encontrados.

10 sinais de um crime  
no coração da Amazônia

5
MeRcúRio sUbesTiMAdo
Apesar de indicar que o 
reservatório da usina receberá 
água de rios menores, o EIA 
ignora a forte possibilidade 
de ocorrer acumulação de 
mercúrio no lago da hidrelétrica 
– e que essa substância 
poderá ser assimilada pelos 
povos e animais que vivem ali.  
O mercúrio, uma vez 
acumulado, pode ser 
transportado pelas turbinas até 
a foz do Tapajós, em Santarém, 
passando por milhares de 
famílias ribeirinhas, além das 
sedes municipais  
de Itaituba e Aveiro.
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6
oMissão de iMPAcTos
O relatório omite informações 
sobre a presença de espécies 
em extinção e de animais e 
plantas endêmicos (que só 
existem na região). O EIA 
também não analisa o que 
poderá ocorrer com as novas 
espécies de animais detectadas 
pelos próprios pesquisadores, 
incluindo primatas e aves, que 
correm o risco de desaparecer 
sem sequer terem sido 
descritas pela Ciência.

10
MiTigAção sUPeRFiciAL
Os programas apresentados 
não dão conta de mitigar os 
impactos, até porque estes 
não foram avaliados. Além 
disso, os programas propostos 
são, em muitos casos, pouco 
realistas e eficientes. Para 
citar um exemplo, o primeiro 
projeto ambiental sugerido 
prevê “reduzir a necessidade de 
resgates de fauna, estimulando 
a saída espontânea ou 
afugentamento mediante o 
desmatamento orientado”. 
Quer dizer: espantar os animais 
para áreas já ocupadas por 
outros animais.

7
AsPecTo sociAL 
NegLigeNciAdo
Impactos sociais comuns a 
grandes obras, como prostituição 
e uso de drogas, nem sequer 
foram citados. Isso é recorrente 
nos EIAs, dadas as dificuldades 
de mensuração e a necessidade 
de planos mais elaborados para 
mitigar esse tipo de impacto. 
No entanto, estes deveriam 
ser discutidos, haja vista as 
experiências que já tivemos, 
como a elevação das taxas de 
violência sexual contra crianças 
em Altamira, por ocasião da 
construção de Belo Monte.  

8
descAso coM os íNdios
A parte dedicada ao 
componente indígena foi 
acrescentada ao EIA como 
um anexo meses depois de 
o restante do relatório já ter 
sido concluído, sugerindo 
a baixa prioridade dada ao 
assunto. Consta ainda no 
EIA que o estudo “não seguiu 
completamente os processos 
metodológicos, como o plano 
apresentado anunciava”.

9
coNsTiTUição FedeRAL 
igNoRAdA
Numa clara tentativa  
de justificar a remoção dos 
grupos indígenas que habitam 
as margens do Tapajós, o EIA 
ignora a Constituição Federal  
e evoca a aplicação do Art. 20º 
do Estatuto do Índio (aprovado 
no contexto da ditadura militar), 
sem informar que ele é uma 
lei infraconstitucional, ou seja, 
inferior às regras previstas  
na Constituição.

“É vedada a remoção dos 
grupos indígenas de suas 
terras, salvo (...) em caso 
de catástrofe ou epidemia 
que ponha em risco sua 
população (...), garantido, 
em qualquer hipótese,  
o retorno imediato logo 
que cesse o risco” 
ART. 231 DA CONSTITuIçãO FEDERAL
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SOS
O EIA/RIMA de São Luiz não dá conta de prever 

o impacto da usina sobre o bioma de uma das 
regiões com maior biodiversidade do Brasil

flora e fauna 

A AmAzôniA já perdeu quAse 20% de suA florestA. São décadas de 
exploração de recursos como borracha, madeira, ouro e minérios. Mais recente-
mente, usinas hidrelétricas e outros grandes projetos de infraestrutura abriram 
novas frentes de destruição, numa escala sem precedentes na história. Sabe-se 
há muito tempo que a relevância da Amazônia ultrapassa fronteiras – seu bio-
ma funciona ao mesmo tempo como uma grande bomba de água e esponja de 
carbono: produz umidade e chuva no Brasil e na América Latina e absorve gases 
do efeito estufa, contribuindo para o equilíbrio climático no mundo. Mas conti-
nuamos a desconhecer os efeitos no longo prazo da construção de hidrelétricas 
na biota (conjunto de organismos vivos) da Amazônia. No caso da bacia do 
Tapajós, o EIA/RIMA proposto para orientar o licenciamento da usina de São 
Luiz do Tapajós passa longe de endereçar essa questão. 

Aninga 
(Montrichardia 
arborescens)

Arapaçu-meio-
barrado 

(Dendrocolaptes 
picumnus) 

A espécie já sofreu 
impacto com a 

construção da Belo 
Monte, e agora 

enfrenta a ameaça  
da usina no Tapajós.

Peixe-boi 
(Trichechus inunguis)

  Ararajuba 
(Guaruba 
guarouba) 

Pau-rosa 
(Aniba rosaeodora) 

Em risco
Dos animais que vivem na bacia do 
Tapajós, vários estão na categoria de 
espécies ameaçadas de extinção, que 
é dividida em três níveis críticos:

 vulnerável (enfrenta risco  
elevado de extinção, a menos que  
as circunstâncias que ameaçam  
a sua sobrevivência melhorem)

 em perigo de extinção 
(provavelmente será extinta num 
futuro bem próximo)

 em perigo crítico de extinção 
(enfrentam risco extremamente 
elevado de desaparecer na natureza)
As bolinhas brancas referem-se a 
espécies que não correm nenhum risco.

ExEmplos dE EspéciEs Encontradas na rEgião
(e que podem ser afetadas com a construção da hidrelétrica)
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Uiraçu-falso 
(Morphnus guianensis) 

pEixEs
além de espécies comuns 
aos rios amazônicos,  
o Tapajós serve de casa 
para peixes ornamentais. 
os estudos apontaram a 
existência de 119 deles.

Ariranha  
(Pteronura brasiliensis)

a diVErsidadE incrÍVEl (E ainda sUBEstimada) do tapaJÓs
Número de espécies registradas no EIA/RIMA de São Luiz do Tapajós

Cascudo-aba-branca 
(Peckoltia snethlageae)

Cascudo-tigre-de-ouro 
(Peckoltia compta)

Arara-azul 
(Anodorhynchus 

hyacinthinus)

Anta  
(Tapirus terrestris) 

Tamanduá-bandeira 
(Myrmecophaga tridactyla)

126

Répteis

1.378 79

Plantas

terrestres aquáticas
137

Zooplâncton

553

Aves

95

Mamíferos

530

Algas

352

Peixes

109

Anfíbios

302

Borboletas
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Sumaúma
(Ceiba pentandra)

É uma das maiores árvores do 
Brasil. Chega a ter 50 m de altura 

e tronco de 2 m de diâmetro.

Doninha-amazônica  
(Guerlinguetus gilvigularis) 

Esse carnívoro é muito raro, 
pouco se sabe sobre ele. A Ciência 

ainda nem conseguiu avaliar se  
é um animal em risco ou não.

Gato-mourisco  
(Puma yagouaroundi)

Tatu-canastra 
(Priodontes maximus) 

Dançador-de-coroa-dourada 
(Lepidothrix vilasboasi) 

Os cientistas calculam que a população 
dessa ave endêmica (encontrada somente 

na região) tenha uma queda de 30% nos 
próximos dez anos.

 Onça-pintada 
(Pantera onça) 
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Um EIA/RIMA que falha

Plantas aquáticas
Poucos aspectos ecológicos foram levantados sobre as implica-
ções da proliferação ou extinção dessa comunidade de plantas, 
a despeito de sua importância como abrigo e alimento para uma 
grande diversidade de espécies, especialmente o peixe-boi. A for-
mação do reservatório tende a favorecer as espécies flutuantes, que 
já são abundantes, e esse aumento causa diversos impactos ao 
ambiente aquático devido à elevação de matéria orgânica, gerando, 
consequentemente, a produção de gás metano.

Mamíferos e aves
A região apresentou uma das mais altas diversidades de mamífe-
ros da Amazônia, além de registros raros, com indicação de várias 
espécies desconhecidas pela Ciência, incluindo primatas e aves 
que podem desaparecer sem sequer terem sido estudadas. Muitas 
espécies registradas são endêmicas e outras tantas estão amea-
çadas de extinção, ocorrendo em ambientes que serão diretamente 
impactados pela obra, como florestas aluviais, pedrais e praias, mas 
que não foram bem amostrados.

Répteis e anfíbios
O RIMA afirma que “a maior parte das espécies de anfíbios e répteis 
não é enquadrada em nenhuma categoria de ameaça e apenas uma 
espécie de sapo é classificada como vulnerável à extinção”. Porém, 
as 16 possíveis novas espécies que foram encontradas nos levan-
tamentos de campo podem ter distribuição restrita à região e só não 
tiveram seus respectivos status de ameaça avaliados pelo fato de 
ainda não terem sido descritas pela Ciência. Sobre quelônios, no 
RIMA consta que “(…) toda a área estudada é considerada de baixa 
relevância para a etapa reprodutiva desses animais”. Entretanto, o 
EIA ressalta que a época reprodutiva do tracajá (Podocnemis unifi-
lis), espécie mais abundante da área (e regionalmente ameaçada), 
não foi contemplada pelo período de amostragem. Dessa forma, tal 
afirmação não pode ser feita.

Peixes
O diagnóstico apresenta problemas na identificação de espécies. O 
estudo identifica de forma errada, por exemplo, a espécie de curi-
matã mais abundante na bacia: a Prochilodus nigricans, que no EIA 
aparece como P. britskii. O mais grave é que toda a análise é feita 
a partir desse erro. Por sua vez, o P. britskii é uma espécie rara e 
exclusiva da região, mas que não consta na listagem de espécies 
endêmicas, tampouco na área de influência da obra. 

Invertebrados bentônicos
Esses animais vivem no fundo do rio e são muito importantes para 
os ecossistemas por estarem no nível inferior da cadeia alimentar. 
Foi feito um levantamento da fauna desses invertebrados, mas os 
possíveis impactos decorrentes do desmatamento, do assorea-
mento, da redução da vazão, do represamento, da redução de oxigê-
nio ou do aumento de matéria orgânica devido à implementação da 
hidrelétrica São Luiz do Tapajós não foram expostos para o grupo.

Alguns impactos ecológicos que não foram bem 
dimensionados e erros encontrados no material

Mãe-de-taoca- 
de-cara-branca 

(Rhegmatorhina gymnops)
Esta aqui você também só 

encontra no Tapajós.

Cuamba  
(Ateles marginatus)
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    vidas 
ameaçadas
Estimados em 12 mil pessoas, os Munduruku 
são o grupo mais numeroso da região onde  
a hidrelétrica São Luiz do Tapajós está prevista. 
Além deles e de indígenas de outras  
etnias, vivem no local ribeirinhos, colonos  
e residentes urbanos 

Os impactOs das hidrelétricas 
na vida, no território e nas tradições 
dessas populações são imensuráveis. 
A perda da pesca – um recurso funda-
mental para o povo Munduruku e para 
os ribeirinhos tradicionais –, a destrui-
ção de locais sagrados dos índios e a 
remoção forçada do local onde vivem 
há séculos e gerações são alguns dos 
graves impactos socioeconômicos que a 
construção da usina São Luiz do Tapajós 
pode causar. Tudo isso deveria ter sido 
objeto de profunda análise do Estudo de 
Impacto Ambiental, mas o documento 
apresenta as informações de maneira 
superficial à medida que ignora, mini-
miza e até mesmo nega importantes im-
pactos que afetariam diretamente a vida 
dessas pessoas que moram na região e 
dependem do rio para se alimentar.

Mundurukus preparados para participar da Assembleia Geral do Povo, que aconteceu em março de 2015, na TI Mundurucu, com mais de 600 lideranças de toda  
a região. Em pauta, a preocupação com a destruição que pode ser causada pelas hidrelétricas no Tapajós
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O Rio Tapajós representa a essência do povo Mun-
duruku, que tradicionalmente habita suas margens 
há milhares de anos. É dele que dependem os in-
dígenas para se alimentar, se locomover e manter 
suas tradições. O EIA/RIMA da usina de São Luiz 
do Tapajós presume que o rio e seus recursos, como 
os peixes, permanecerão essencialmente inaltera-
dos, implicando que os Munduruku e ribeirinhos 
não têm motivos para se preocupar. Experiências 
já vividas com a construção de outras hidrelétri-
cas na Amazônia, porém, comprovam que não é o 
que tem sido visto na prática. A perda dos meios de 
subsistência é, sim, razão de grande preocupação. O 
barramento altera a qualidade da água, interfere na 
reprodução dos peixes, entre outros efeitos negati-
vos. A alteração do rio representa ainda o desmoro-
namento de toda a dinâmica cultural Munduruku. 
Parte da Terra Indígena (TI) Sawré Muybu e alguns 
locais sagrados para a etnia, por exemplo, estão fa-
dados a sumir com o alagamento das terras. 

 Os Munduruku

Protesto dos Munduruku, em novembro de 2014, contra a construção de hidrelétricas no Tapajós. Eles exigem seu direito de serem consultados

luta pelo rio da vida
Há séculos os Munduruku vêm lutando para 
manter suas terras livres e longe da exploração de 
interesses comerciais. Primeiro, foram os serin-
galistas, depois, os madeireiros e os garimpeiros. 
Mais recentemente, somaram-se às ameaças os 
planos de construção das barragens. Desde me-
ados da década de 1980, as empresas de energia 
tentam emplacar hidrelétricas na região. Em pa-
ralelo, há anos também os Munduruku buscam a 
demarcação de seu território. A homologação da 
TI Sawré Muybu se arrasta há mais de uma década 
e agora está completamente paralisada. O territó-
rio teria 178.173 hectares de área, 7% dos quais 
seriam inundados pelo reservatório de São Luiz 
do Tapajós. O projeto da barragem tem dificul-
tado a demarcação, uma vez que o Artigo 231 da 
Constituição Federal proíbe a remoção definitiva 
de grupos indígenas de suas terras (o que será ne-
cessário caso o empreendimento seja autorizado).  ©
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Em setembro de 2014, líderes Mun-
duruku se reuniram com a então presidente interi-
na da Funai, Maria Augusta Assirati, que afirmou 
que o relatório para a criação da TI estava apro-
vado há meses, mas não havia sido publicado por 
envolver outros interesses do governo. No final do 
mesmo ano, os Munduruku decidiram então ini-
ciar a demarcação do território com suas próprias 
mãos. Como forma de atrair a devida atenção para 
seus direitos, os indígenas marcaram os limites de 
suas terras seguindo o que consta no próprio rela-
tório não publicado pela Funai.

eles precisam ser ouvidos
O desrespeito com o povo Munduruku ainda 
vai além. Como signatário da Convenção 169 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), o 

Brasil deveria garantir aos povos indígenas e tra-
dicionais o direito à consulta prévia, livre e in-
formada (CPLI). Ou seja: antes de decidir sobre 
qualquer iniciativa que tenha como efeito a alte-
ração de terras indígenas e de seu modo de vida, 
o governo tem de ouvir os envolvidos. Mas não é 
isso o que tem acontecido no caso de São Luiz do 
Tapajós. Além de os Munduruku não terem sido 
consultados até hoje, o governo permitiu que os 
estudos de impacto em suas áreas fossem con-
duzidos na marra, enviando soldados da Força 
Nacional para acompanhar os pesquisadores. Em 
carta endereçada ao governo em 2013, os Mun-
duruku afirmam: “em nenhum momento fomos 
consultados, porém os estudos já estão sendo fei-
tos em nossos territórios”. E pedem: “que sejam 
atendidas as nossas reivindicações em caráter de 
urgência; que saiam as Forças Armadas de nossas 
terras; que parem os estudos das pesquisas; que 
parem as construções de hidrelétricas; e que nos 
expliquem tudo que vai acontecer em nossas ter-
ras e nos ouçam e respeitem a nossa decisão”. No 
final de 2014, os indígenas criaram um protocolo 
definindo como querem ser consultados em re-
lação à construção das hidrelétricas. Entre várias 
diretrizes, o documento solicita que o processo 
ocorra em todas as aldeias e que todo o povo seja 
ouvido, não apenas as lideranças. Além disso, eles 
definiram que a consulta só deverá ocorrer após 
o avanço da homologação de Sawré Muybu. Em 
fevereiro de 2015, o protocolo foi entregue ao se-
cretário-geral da presidência, Miguel Rossetto, 
e até hoje não houve sequer uma resposta. Uma 
boa notícia é que, em junho do mesmo ano, a 
Justiça Federal proibiu o governo de licenciar a 
usina sem antes realizar a CPLI.

1. Cacique-geral  
do povo Munduruku, 
Arnaldo Kaba, fala 
durante Assembleia 
Geral do Povo.  
2. Mulher realiza 
pintura tradicional 
Munduruku, na Terra 
Indígena Sawré 
Muybu, que corre  
o risco de ser alagada 
caso a hidrelétrica seja 
construída. 3. Homem 
observa cartilha sobre 
a Convenção 169 da 
OIT, durante oficina 
realizada no final de 
2014 para esclarecer  
o direito à CPLI.  
4. Crianças Munduruku 
em igarapé da aldeia 
Sawré Muybu.  
A relação orgânica dos 
Munduruku com o Rio 
Tapajós começa desde 
a infância e é de suma 
importância para esse 
povo. 5. Ribeirinhos no 
Projeto Agroextrativista 
Montanha e Mangabal, 
que também será 
impactado pela 
hidrelétrica de São 
Luiz do Tapajós.  
6. Remo de morador 
ribeirinho do Tapajós. 
Se a hidrelétrica for 
construída, muitos 
deles terão de ser 
removidos e deixar 
suas casas.
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Os colonos não se encaixam no marco conceitual da Convenção 169 da OIT, mas têm 
o direito de posse das terras em que habitam. O EIA/RIMA prevê indenização total 
ou parcial, em dinheiro, ou permuta de lote ou casa àqueles que serão removidos de 
suas casas. Essa indenização em dinheiro, porém, tem efeito destrutivo, como visto 
em Belo Monte e em outros exemplos. As pessoas geralmente ficam sem dinheiro 
dentro de um curto espaço de tempo, já que o valor pago pelos lotes ou casas não per-
mite a aquisição de um novo bem, dada a especulação imobiliária gerada pela obra. 
O EIA ainda cita a precariedade de serviços públicos e privados na área hoje, mas a 
ideia de que a barragem traria melhores escolas, serviços de saúde e oportunidades 
de emprego é ilusória. Para convencer a população local, são oferecidos bens básicos, 
como saúde e educação (que na verdade são direitos), como se fossem favores em 
troca da aceitação do empreendimento. Historiador Munduruku Jairo Saw

“O rio faz parte 
de nós porque 
nos dá vida. 
Os nossos 
antepassados 
deixaram esse 
patrimônio pra 
gente, por isso 
temos que cuidar. 
A natureza 
tem uma lei, 
se a gente 
violar, teremos 
consequências. 
Pra nós [a 
construção de 
barragens] é 
uma ofensa, uma 
violação dos 
nossos direitos”

 Os 
ribeirinhos

 Colonos e 
residentes urbanos

Um número estimado de 2.500 ribeirinhos, 
que vivem em comunidades à beira de cur-
sos d’água, lagos e várzeas, devem ser de-
salojados pelas barragens da usina. Assim 
como os índios, eles deveriam ser consul-
tados pelo governo e pelos interessados na 
usina antes de sequer existir a proposta do 
projeto. O EIA, entretanto, tentou tirar de-
les seus direitos ao não reconhecê-los como 
“populações tradicionais”. O descaso com 
os ribeirinhos vem de longe. O próprio EIA 
endossa um dos esquemas mais notórios de 
grilagem na Amazônia, que aconteceu nos 
anos 1970. O estudo apresenta um mapa de 
Montanha e Mangabal, uma comunidade 
de ribeirinhos, mostrando como se fossem 
legítimas as reivindicações fundiárias da In-
dussolo, empresa paranaense que usurpou 
mais de 1 milhão de hectares de terras na 
região, engolindo quase que inteira a área 
da comunidade. Em 2006, uma Ação Civil 
Pública movida pelo Ministério Público Fe-
deral atacou o registro fundiário obtido pela 
Indussolo e obteve decisão em favor dos 
ribeirinhos. A população de Montanha e 
Mangabal sofre agora a ameaça do reserva-
tório e mais uma vez tenta resistir e proteger 
seu território. Assim como os Munduruku, 
eles entregaram um protocolo em que pe-
dem para ser consultados e terem o direito 
de decidir sobre o futuro de suas terras.
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O tratamentO tendenciOsO e in-
completo dos impactos no EIA/RIMA de 
São Luiz do Tapajós dão a dimensão da 
maneira equivocada como são conduzidos 
os estudos ambientais no Brasil. A coleta 
e a apresentação dos dados científicos, que 
hoje são financiadas pelos maiores interes-
sados nas obras, deveriam ser feitas sob um 
arranjo livre de questões políticas, além de 
discutidas democraticamente pela socie-
dade. Algo que, como vimos, está longe de 
acontecer. Se o EIA da usina de São Luiz do 
Tapajós fosse sério, o governo já teria con-
cluído que esse empreendimento é inviá-
vel, devido às suas enormes consequências 
para o meio ambiente e para o povo local. 
A hidrelétrica será construída no coração 
da Amazônia, numa região de imensa 
biodiversidade e de extrema importância 
para a conservação do bioma. Os planos 
do governo incluem a implantação de 
não apenas uma, mas de pelo menos 40 

barragens em toda a bacia do Tapajós. É 
imprescindível questionar a forma como 
essas decisões estão sendo tomadas, sem 
a devida participação da sociedade, e os 
rumos que nossa matriz elétrica, cada vez 
mais hidrodependente, está tomando. O 
Tapajós não é apenas um rio. É um pa-
trimônio ambiental e cultural de todos 
os brasileiros. Um paraíso que está sob 
ameaça e precisa de ajuda. Um projeto do 
tamanho de São Luiz não pode ser apro-
vado em silêncio por poucos numa sala 
a portas fechadas. Deve ser amplamente 
discutido e divulgado. Nas nossas mãos 
pode estar a mudança que vai fazer a di-
ferença, como mostram tantos exemplos 
de luta como a de Ruth Buendía (ao lado) 
e a do povo Munduruku. Vamos colocar 
o tema na agenda do país. Vamos mudar 
o rumo dessa história e impedir o apagão 
da Amazônia. Diga “não” à destruição e 
“sim” ao Tapajós livre. 

Um exemplo de 
determinação 
Lutar por aquilo em que se acredita 
exige garra e dedicação. Quando 
esse caminho dá certo, porém, todo o 
esforço se transforma em recompensa. 
Ruth Buendía Mestoquiari é 
exemplo disso. Ela é líder do povo 
Ashaninka, que vive ao longo do Rio 
Ene, na Amazônia peruana, e presidente 
da Central Ashaninka do Rio Ene 
(CARE), organização que defende os 
direitos indígenas das 17 comunidades 
(cerca de 10 mil pessoas) que moram 
na região. Ela ficou mundialmente 
conhecida quando, em 2014, ganhou 
o prêmio Goldman, considerado o 
Nobel do meio ambiente. Sua história 
está intimamente ligada à de seu povo. 

Ruth foi uma das líderes da luta contra 
a construção de hidrelétricas no Rio 
Ene e no Rio Tambo. Lançando mão de 
toda sua garra, ela conseguiu chamar 
a atenção da comunidade mundial 
para a causa. Acima de tudo, ela insistiu 
que a lei estava do seu lado e que 
seu povo deveria ser ouvido. Depois 
de anos de luta, em 2010, os planos 
para a construção da hidrelétrica de 
Pakitzapango foram suspensos. 

“A razão de ser 
Ashaninka é ter 
um território. 
Se as barragens 
inundam o vale, 
para onde devemos 
ir? Seria como 
desaparecermos”

Chega de destruição na Amazônia! É hora  
de investir em fontes que sejam de fato limpas  
e renováveis. Compartilhe esta publicação e ajude 
a manter o Rio Tapajós livre! 

Para saber mais A análise completa do EIA/RIMA de São Luiz do Tapajós você encontra 
no link greenpeace.org.br/tapajos/docs/analise-eia-rima.pdf

veja também o documentário Linhas (linhas.minisserie.org.br), websérie em seis capítulos que faz um mergulho no passado, no presente  
e no futuro da energia no Brasil. Cada vídeo traz um personagem que tem sua vida diretamente transformada pela produção energética.

O  
precisa 
de

Não dá para coNtiNuar assim!
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